LEI N° 2.481/2016

Institui no Municipio de Santa Cruz do
Capibaribe, o Programa de Prevencédo e
Tratamento das Ulceras Cronicas e do Pé
Diabético.

A MESA DIRETORA DA CAMARA DE VEREADORES DE SANTA
CRUZ DO CAPIBARIBE, ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das suas
atribuicbes legais, faz saber que o Poder Legislativo aprovou a seguinte Lei,
gerada a partir do Projeto de Lei 053/2015 - Legislativo:

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a instituir no
Municipio de Santa Cruz do Capibaribe, o Programa de Prevencédo e
Tratamento das Ulceras Crénicas e do Pé Diabético.

Art. 2° O programa instituido por esta Lei sera desenvolvido no ambito da
rede publica municipal de saude, pela secretaria municipal de saude, com a
participacdo da Associacdo de Diabéticos de Santa Cruz do Capibaribe
(quando existir) e do Conselho Municipal de Saude, tendo os seguintes
objetivos:

| — Promover estratégias para a prevengao, o diagndstico e o tratamento
das Ulceras Crénicas e das complicagdes podais associadas aos diabéticos
melito, articulando-as com os programas de hipertensao arterial e diabéticos
melito;

Il — Implantar servigos de referéncia para o cuidado avangado das ulceras
crbnicas e do pé diabético nos ambulatérios e nas Unidades de assisténcia
médica ambulatorial de especialidades da rede publica municipal de saude;

lll — Estruturar e integrar a rede de cuidados das ulceras crénicas e do pé
diabético;

IV — Pactuar Fluxos de referéncia entre todos os niveis de complexidade
da assisténcia, baseados em protocolos criados pela secretaria de saude;

V — Ampliar a rede de profissionais treinados, sensibilizados e aptos a
promover cuidados avancados no treinamento de Ulceras crbnicas e do pé
diabético;

VI - Desenvolver estudos para viabilizar parcerias com oficinas
ortopédicas para confeccdo de calcados e palmilhas adaptadas as
necessidades de pacientes diabéticos;

VIl — Desenvolver campanhas de esclarecimento da populagado sobre a
prevencao de ulceras e do pé diabético, tratamento e locais para informagdes;



Art. 3° Compete a rede basica de saude desenvolver agcdes de prevencao
e promog¢ao em saude, de educagao voltada ao autocuidado e do tratamento
das ulceras crénicas e do pé diabético, utilizando os protocolos instituidos pela
secretaria municipal de saude e, quando necessario, encaminhar para outros
niveis de complexidade da assisténcia.

Art. 4° Compete aos servicos de referéncia assistir os pacientes
encaminhados da rede publica, de acordo com os protocolos instituidos pela
secretaria municipal de saude, garantindo a ampliagdo do acesso aos cuidados
clinicos avancados das ulceras crénicas e do pé diabético, a prescricdo de
orteses e a indicagao de procedimentos invasivos, diagndsticos e terapéuticos.

Art. 5° Compete a Secretaria Municipal de Saude estabelecer fluxos de
encaminhamentos para os servicos de apoio diagnostico e terapéutico, de
modo a responder a demanda de todos os servigos de referéncia bem como
elaborar e implantar protocolo unico para todos os niveis de atendimento e
cadernos técnicos para os profissionais dos servigos de referéncia.

Art. 6° Compete a Secretaria Municipal de Saude a manutencdo de
programa de educagdo continuada para aperfeicoamento dos profissionais
clinicos, enfermeiros e auxiliares de enfermagem da atengao basica de saude.

Art. 7° A Secretaria municipal de Saude editara as normas
complementares necessarias a implementacdo das medidas previstas nesta
Lei.

Art. 8° As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrdo por
conta de dotacbes orcamentarias proprias, suplementadas se necessario.

Art. 9° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagao.
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